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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                              PL 289/2021




A autoria da presente Proposição é do Vereador João Donizeti Silvestre.

Trata-se de PL que dispõe sobre o reconhecimento das pessoas portadoras de fibromialgia como pessoa com deficiência orgânica, portadores de direito para fins de atendimento prioritário e dá outras providências.  
                                  
Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Este PL visa normatizar sobre o reconhecimento das pessoas portadoras de fibromialgia como pessoas com deficiência orgânica, portadores de direitos para fins de atendimento prioritário junto as repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos; bem como:

Dispõe que em todas as instituições financeiras, estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, e aquele que embora não enquadrados nessas categorias de uso, desenvolvam atividades que impliquem atendimento ao público, a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas; destaca-se que:

Constata-se que Decreto Federal, que regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, estabelece que:
[bookmark: _GoBack]Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, in verbis: 

DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.
CAPÍTULO II
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
[bookmark: art5]Art. 5o  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Somando-se a retro exposição, conclui-se que os fibromiálgicos tem sua mobilidade reduzida, pois, nas palavras do Dr. Dráuzio Varela, o qual descreve os sintomas da fibromialgia como: “Dor crônica que migra por vários pontos do corpo e se manifesta especialmente nos tendões e nas articulações. Trata-se de uma patologia relacionada com o funcionamento do sistema nervoso central e o mecanismo de supressão da dor. ”  

Face a todo o exposto constata-se que este PL, suplementa a legislação federal de regência (Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004), sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.
Ressalta-se, por fim, que está em tramitação nesta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 150/2020, o qual é idêntico ao presente Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador Rodrigo Maganhato, o qual deverá ser arquivado conforme o Art. 1º, Resolução nº 238, de 06 de dezembro de 1994, face a não reeleição do então Vereador para nova legislatura. 
     
É o parecer. 

Sorocaba, 13 de agosto de 2.021.

MARCOS MACIEL PEREIRA
                                                                  Procurador Legislativo  


De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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